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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10783/003.249/9G-91

Sessão de  28 de agosto  de 19 92	 ACORDÃO No—CSRF/01-01. 323

Recurso n e 	 RP/106-0.212

Recorrente . 	 FAZENDA NACIONAL

Recorrida	 SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: MÃRIO CZAR MONTEIRO COSTA

IRF - COMPENSACAO NA DEILARACAO - IMPOSTO NAG
RETIDO PELA FONTE PAGADORA. Inexistindo e,-
pressa assunçao do Ônus do imposto devido pe-
lo beneficiado pela fonte podadora. 	 resulta
ina p licável a norma do art. 577 do RIP/80	 e
bem assim da IN/SRP 004/80 e PN/CET 002/80.
Recurso es pecial provido.	 [

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso, nos ter

mos do relatOrio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Vencidos os Cons. Wilf rido Augusto Marques (Substituto) e Mário

A1bertino Nunes 0Suplentel, que lhe negavam provimento.

- a oas Sess8es, (DF) em 28 de agosto de 1992.

IAI	 Ii	 - PRESIDENTE

CARLOS WALBE" CHAVES ROS -S	 RELATOR

AFONSO LS* FERREIRA DE AMPOS - PROCURADOR DA FA-
ZENDA NACIONAL

(Substituto)
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Partici param, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: IRINEU SIMIANER, WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, CÂNDIDO RODRIGUES
NEUBER, D1CLER DE ASSUNÇÃO, EVANDRO PEDRO PINTO, JUAREZ DE MORAIS,
AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Ausentes
o Cons. AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA CSubstituldo por WILFRIDO AU-
GUSTO MARQUES) e o Procurador, Dr. IRAN DE LIMA (Substituldo por
AFONSO CELSO FERREIRA DE CAMPOS). ,
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N! 10783/003.249/90-91

RECURSO N9 : RP/106-0-212

ACORDA° N42: CSRF/01-01.323

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: Min.RIO CÉZAR MONTEIRO COSTA

'RE:LAT I5RI O _ 
Trata-se de recurso esdecial interposto pela

douta Procuradoria da Fazenda Nacional, com fulcro no artigo 34 da
Portaria MF n2- 182/77, combinado com o artigo 4f., inciso I, da Por-
taria MF n..t 434/74, visando a reforma do Acordão n° 106-3.547, P rc

-latado pela Egrêgia Sexta Câmara deste Conselho, que por maioria de .
votos decidiu, verbis:

"NORMAS GERAIS - COMPENSACAO NA DECLARACAO - IM-
POSTO NO RETIDO PELA FONTE PAGADORA - O valor
sujeito a incidência do imposto de renda, =sia
nado como não tributável no com p rovante de renal.

/ S 	
mentos pagos, deve ser considerado como liquido
e reajustado de acordo com a fórmula aprovada pê
la IN/SRF n.2.04/80, para apurar o rendimento bru

.- to, compensando-se a imposto de renda na fonte.
ainda que nào retido, com o devido na declaracao
(PN/CST n° 02/80). Recurso provido em parte".

O a pelo em exame funda-se na armumentacac ex pen-
dida no voto vencido do ilustre Conselheiro Mario Albertino Nunes
por ocasiac aa prolataçao do Acardo n.c_ 1.06-2970.

Concluiu o eminente Conselheiro, na quela assen-
tada, serem inaolicaveis as dis posiçoes contidas na IN/SRF 004/90 e
no PN/CST n° 02/80, tendo em vista Que a base le r, a1 das referidos
atos (art. 5-oa Lei n* 4.154/62) veio a emoasar o art. 577 do Peau-
lamento do imposto de Renda em vigor, o qual faz expressa referencia
a assunçao ao ónus do imposto aevido pelo beneficiária da rendimento
pela fonte caçadora, hipótese aue no caso dos autue nac acorreu.

Por oer-aaelro, re g istrou ser a g licavel à esPe-
cie a regra co art. 29 do supracitado Re g ulamento. aue greve a cias-
si-icação aas r endimentos em auestac na ce g ula -.1' e aem assim
ournoensaac :c imposto e f e-iivamente ''E'liA= na fonte.
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Admitido o recurso pelo r. despacho presidencial
de fls.133 e intimado o sujeito passivo para se manifestar sobre a
incdnformidade, pronunciou-se o interessado a fls.136/9 alegando
Que nos termos da legislaçao pertinente os subsidias pagos a parla-
mentares acham-se isentos do imposto de renda e, por fim requer que
seJ'a intimada a Camara Municipal de Colatina para o processo, por
ser ela a Unica res ponsável pelos lançamentos promovidos. 1,
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VOTO

Conselheiro CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS, Relatar

Conheço do recurso intentado porque atende ele
aos pressupostos de admissibilidade previstos na legislaçào de re-
gencia.

Coerente com a linha por mim trilhada em hipóte-
ses análogas, nào vejo como deixar de reconhecer a necessidade de se
reformar o decisório a quo, na parte atacada pelo apelo especial in-
terposto pelo inculto representante da Fazenda Nacional.

Parecem-me irrespondíveis as consideraçoes ali-
nhadas pelo eminente Conselheiro Joào Dias Neto ao proferir voto
nesta Câmara, por ocasíào do julgamento do RP/106-0.160 e que ense-
jou a lavratura do Acorda° n CSRF/01-1.231, cujo trecho que inte-
ressa para o deslinde da presente controvérsia ora transcrevo:

"A res ponsabilidade tributaria é objetiva, inda-
pendendo da boa fé ou má fé do adente, de acordo
com o previsto no artigo 136 do Código Tributá-
rio Nacional. O contribuinte foi o beneficiaria
dos rendimentos, cabendo a ele o ónus do imposto

/1"&--) correspondente. Nessa linha, o artigo 3.2 da Lei
// de Introduçào ao Código Civil Brasileiro procla-

ma que: "Ninguém se escusa de cumprir a lei, ale
gando que nào a conhece".

Ademais, a Fonte Pagadora nao assumiu o ónus do
imposto, pois considerou os rendimentos como nào
tributáveis. Portanto, nào há o que dizer da a-
plicaçâo da IN n=-1 004/80 e FN CST n. 002/80".

Com relaçào às alegaçóes do interessado no sen-
tido de as duantias percebidas da Câmara Municipal de Colatina acha-
se isentas, além de terem qualquer procedência, uma vez que nas° es-
tào eles abriciados por imunidade ou isençâo fiscal, na° se acham em
discussào neste passo.

Na realidade, a decisão da Euregia Sexta Câmara
reconheceu a tributabilidade dos mencionados rendimentos e contra
tal julgado não recorreu o sujeito passivo, estado, portanto, Pe-
remota esta mataria.

A unica matéria em debate é aquela levantada pe-
la douta Procuradoria da Fazenda Nacional no presente apelo, ou seja
a aue diz res peito a a p licaçâo do critério estabelecido no art. 577
do PIR/S0 e na IN/SRF 004/80 e PNiCST 002180.
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Por entender que tais normas nào se aplicam ao
caso em exame, uma vez que não houve a assunção do ônus do imposto
pela fonte pagadora. voto no sentido do provimento do recurso espe-
cial.

Brasília-DF, em 28 de agosto de 1992.
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CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS - RELATORA-
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